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SEMANA DE 06 A 10 DE FEVEREIRO DE 2017 
 

1. ALMEIDA, Tatiana Conceição Fiore de. Contextualização das microrreformas previdenciárias face ao princípio 
da vedação de retrocesso social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 72, p. 51-

67, maio/jun. 2016 
 

2. AYRES, Amanda Quélhas. O combate à promoção, prática ou incitação à violência no desporto brasileiro. 
Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 32, p. 9-17, ago./set. 2016 

 
3. BOMTEMPO, Tiago Vieira. Liberdade corporal no esporte e doping genético. Revista Síntese Direito 

Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 32, p. 176-193, ago./set. 2016 

 
4. BRAGA, Karen Costa. A inconstitucionalidade da desvinculação das receitas da União à luz do inciso XI do 

artigo 167 da Constituição Social e a falsa ideia do déficit previdenciário. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 72, p. 68-87, maio/jun. 2016 

 
5. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Atribuição e competência federais para apuração dos crimes de terrorismo: a 

questão da inconstitucionalidade. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 44, p. 613-612, 

nov. 2016 
 

6. ______. Influências do novo Código Civil no Código Penal: primeiras observações. ADV: Advocacia Dinâmica 

- Informativo, Rio de Janeiro, n. 40, p. 564-562, out. 2016 
 

7. CAETANO, Marcelo Moraes. Nações desenvolvidas e nações evoluídas: o paradigma da linguística. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, n. 192, p. 52-55, ago. 2016 

 
8. CRESPO, Victor Hugo Marcão. O voto de qualidade no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 34, p. 478-477, ago. 2016 

 
9. FARIA, Tiago Silveira de. Livre acesso à justiça?: a problemática da competência territorial no Direito 

desportivo-trabalhista. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 30, p. 9-17, abr./maio. 2016 

 
10. FLORENTINO, Beatriz Portilho; OLIVEIRA, Felipe Firmida de. Propriedade fiduciária, recuperação judicial e o 

abuso de direito: superando o antagonismo. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 192, p. 44-50, ago. 2016 

 
11. FONTE, Rossidélio Lopes da. Fortalecimento da Magistratura, através da valorização da carreira. In Verbis, 

Rio de Janeiro, v. 18, n. 42, p. 7, jan. 2014 
 

12. FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa, 1952-. A OIT e os instrumentos internacionais de proteção ao 
trabalhador. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 36, p. 508-505, set. 2016 

 
13. ______. Aposentadoria compulsória. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, p. 647-

646, nov. 2016 
  

14. ______. Os prazos do CPC e o processo do trabalho. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, 

n. 44, p. 612-611, nov. 2016 
 

15. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Afastamento provisório da empregada gestante ou lactante e trabalho 
insalubre: considerações sobre a Lei 13.287/2016. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 

34, p. 476-475, ago. 2016 
 

16. ______. Aposentadoria compulsória: inconstitucionalidade do artigo 100 do Ato das disposições 
constitucionais transitórias. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 72, p. 213-216, 

maio/jun. 2016 
 

17. ______. Benefícios previdenciários por incapacidade concedidos judicialmente e revisão administrativa. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 43, p. 601-600, out. 2016 
 

18. GRECO, Pedro Teixeira Pinos. Responsabilidade civil por morte do torcedor: pela emoção da vitória em vez 
da emoção da perda. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 30, p. 74-90, abr./maio. 2016 

 
19. HARADA, Kiyoshi. Alcance e conteúdo dos "insumos" para efeito de créditos do PIS/COFINS. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 41, p. 576-574, out. 2016 
 

20. ______. O novo Código de Processo Civil e a questão do prazo no processo administrativo tributário. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 35, p. 492-491, set. 2016 
 

21. ______. Polêmica sobre a base de cálculo de tributos. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 43, p. 600-599, out. 2016 



 
22. _______. Reforma previdenciária. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 48, p. 658-657, 

dez. 2016 
 

23. LONGO, Natalie Lassance Britto. O Estatuto do Torcedor e suas possíveis comunicabilidades com o 
ordenamento jurídico pátrio. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 30, p. 66-73, abr./maio. 

2016 
 

24. MASI, Carlo Velho. O caso dos nadadores norte-americanos e a transação penal à luz do princípio da 
proporcionalidade. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 39, p. 550-548, out. 2016 

 
25. MEIRIM, Jose Manuel. Os intermediários desportivos em Portugal. Revista Síntese Direito Desportivo, São 

Paulo, v. 05, n. 30, p. 32-65, abr./maio. 2016  
 

26. MENDES, Danielle Maiolini. Poder disciplinar laboral e poder disciplinar desportivo: as obrigações do atleta no 
contrato especial de trabalho e a violação das regras da modalidade e da ética desportiva. Revista Síntese 
Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 32, p. 30-35, ago./set. 2016 

 
27. MOREIRA, Romulo de Andrade. A investigação criminal e a prorrogativa de foro: o caso do ex-senador da 

República. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 46, p. 637-634, nov. 2016 

 
28. ______. A investigação criminal "supervisionada": o STJ decide contra entendimento do STF (haja 

insegurança jurídica e falta de integridade jurisprudencial). ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 48, p. 661-658, dez. 2016 
 

29. ______. A Polícia Rodoviária Federal e as funções de Polícia Judiciária: uma distorção grave. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 42, p. 589-586, out. 2016 
 

30. ______. A regulamentação do uso das algemas na execução penal. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 40, p. 562-559, out. 2016 
 

31. ______. "O teste de integridade" proposto pelo Ministério Público Federal e a sua (in)compatibilidade com a 
Constituição Federal. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 35, p. 491-488, set. 2016 

 
32. NASCIMENTO, Ferdinaldo do, 1946-. A produção de provas e sua inversão no Direito positivo. Justiça e 

Cidadania, Rio de Janeiro, n. 194, p. 54-56, out. 2016 

 
33. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. Homem ou mulher: eis a questão. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 36, p. 504-503, set. 2016 
 

34. ______. O transexual e o crime de feminicídio. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, 

p. 648-647, nov. 2016 
 

35. PENTEADO JUNIOR, Cassio Martins Camargo. Notas sobre a contribuição de solidariedade devida ao clube 
formador do jogador de futebol em transações de direitos federativos e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 32, p. 26-29, ago./set. 2016 

 
36. PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres, 1946-. Inconstitucionalidade da aleatoridade de datas para pagamento de 

salários. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 191, p. 18-21, jul. 2016 

 
37. PINHO, Roberto Rodrigues Monteiro. A resposta sutil para o Judiciário moroso. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 42, p. 586, out. 2016 
 

38. SECANHO, Antonelli Antonio Moreira. O achocolatado e o Direito penal. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 41, p. 578-577, out. 2016 
 

39. SIMÃO, Peterson Barroso. Câmaras regionais. In Verbis, Rio de Janeiro, v. 18, n. 42, p. 6, jan. 2014 

 
40. SOUZA, Neimar Quesada Nascimento Duarte de. Artigo 191 do CBJD, de coadjuvante e protagonista. 

Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 32, p. 18-25, ago./set. 2016 

 
41. TRICHES, Alexandre Schumacher. Novas mudanças nos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 46, p. 634-633, nov. 2016 

 
42. VIANA, Fernando Cesar Ferreira. A sentença do Tribunal Marítimo e sua eficácia perante o Poder Judiciário. 

Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 191, p. 32-33, jul. 2016 

 
43. ZANFORLIN, Jose Carlos. Função social da empresa, da propriedade e do contrato: o que é isso? ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 39, p. 548-545, out. 2016 
 

 
SEMANA DE 13 A 17 DE FEVEREIRO DE 2017 
 



1. ABRANTES, Gabriel. A antecipação de garantia fiscal e a substituição da ação cautelar atípica na sistemática 
do novo CPC. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 77-86, jul./ago. 2016. 

Jurisprudência comentada  
 

2. AGUIAR, Ana Thereza Mantovanini. Legitimidade processual em ações de ressarcimento a acionistas 
minoritários. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 288-295, jan./mar. 2016. Jurisprudência 

comentada 
 

3. ANNUNZIATA, Marcelo Salles. Reflexos do novo CPC no processo tributário. Revista de Estudos 
Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 484-491, jul./ago. 2016 

 
4. ARAUJO, Guilherme Dourado Aragão Sá. Onde estamos na curva de Laffer?: análise sobre a otimização da 

carga tributária brasileira. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 129, p. 43-66, 

jul./ago. 2016 
 

5. BANDEIRA, Paula Greco. O contrato como instrumento de gestão de riscos e o princípio do equilíbrio 
contratual. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 195-208, jan./mar. 2016 

 
6. BASAGLIA, Cristiano Agrella. Prazos processuais tributários e sua base legal perante o novo Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 196-236, 

jul./ago. 2016 
 

7. BASTOS, Ricardo Victor Ferreira. Os princípios da eficiência, da equidade e da solidariedade no federalismo 
fiscal brasileiro. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 129, p. 17-39, jul./ago. 2016 

 
8. BECHO, Renato Lopes. Dos impactos do novo CPC no Direito e processo tributário. Revista de Estudos 

Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 618-629, jul./ago. 2016 

 
9. BECKER, Walmir Luiz. Considerações sobre algumas questóes de Direito processual tributário, judicial e 

administrativo feitas sob o impacto dos princípios e regras do novo Código de Processo Civil. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 665-684, jul./ago. 2016 

 
10. BERTAGNOLLI, Danielle. A desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal regida pelo novo 

Código de Processo Civil. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 277-292, jul./ago. 

2016 
 

11. BORBOREMA, Melissa Souza Credie. A resposta constitucionalmente adequada é o hábito angular do 
sistema jurídico brasileiro. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 39-53, jan./mar. 2016 

 
12. BORGES, Matheus. Base objetiva dos negócios jurídicos: uma visão sob a perspectiva da cláusula geral de 

boa-fé e sua aplicabilidade. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 141-194, jan./mar. 2016 

 
13. BRAGHINI, Ricardo. O novo Código de Processo Civil: instrumentos de uniformização da jurisprudência e 

aplicação de precedentes. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 293-302, jul./ago. 

2016 
 

14. BUSSAMARA, Walter Alexandre. Expectativas otimistas diante do novo Código de Processo Civil em âmbito 
de execução fiscal: uma de ordem fundamentalista e outra de cunho técnico. Revista de Estudos 
Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 685-691, jul./ago. 2016 
  

15. CALCINI, Fabio Pallaretti. IOF: constitucionalidade da incidência sobre a transmissão de ações de 
companhias abertas e respectivas bonificações. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 

24, n. 128, p. 333-342, maio/jun. 2016. Jurisprudência comentada  
 

16. ______. Mandado de segurança: direito de proceder à importação de soja paraguaia, adquirida de empresa 
sediada na República Paraguaia, sem a incidência do PIS/Cofins-Importação, invocando o Tratado Mercosul. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 343-379, maio/jun. 2016. 

Jurisprudência comentada 
 

17. CALIENDO, Paulo. Da legitimidade ad causam dos tributos indiretos e o novo CPC. Revista de Estudos 
Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 520-546, jul./ago. 2016 

 
18. CARVALHO, Nathalia Brito de. Justiça social e o modelo de tributação brasileira: contradições do sistema. 

Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 93-118, maio/jun. 2016 

 
19. COELHO, Daniela Darci. O incidente de resolução de demandas repetitivas no novo Código de Processo Civil, 

e seus impactos no Direito e processo tributário. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, 

p. 262-276, jul./ago. 2016 
 

20. CORREIA, Alexandre Adriano; GONÇALVES, Fábio Enrique. A (in)aplicabilidade da Teoria da perda de uma 
chance no Direito brasileiro e comparado. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 211-225, 

jan./mar. 2016 
 

21. DEL FIORENTINO, Marcelo Froes. Comentários a respeito de algumas correlações existentes entre o novo 



Código de Processo Civil e o Direito tributário pátrio. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 

110, p. 460-483, jul./ago. 2016 
 

22. DINIZ, Gustavo Saad. Remuneração de dirigentes e compliance na governança de associações e fundações. 
Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 65, p. 229-245, jan./mar. 2016 

 
23. DORNELLES, Suelen Bandeira. A fronteira entre doutrina e legislação: diálogos sobre a (im)possibilidade de 

prisão civil a menor emancipado por não cumprimento de obrigação alimentícia. Revista de Direito Privado, 

São Paulo, v. 17, n. 65, p. 265-283, jan./mar. 2016 
 

24. FAVERO, Rodrigo. A necessária reestruturação no Conselho de Recursos da Previdência Social frente às 
mudanças trazidas pela MP 726/2016. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 73, 

p. 24-38, jul./ago. 2016 
 

25. FEITOSA FILHO, Airton Freitas. Os honorários advocatícios no CPC/2015 e as ações tributárias. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 9-21, jul./ago. 2016 

 
26. FERNANDES, Francis Ted. Prática de ativismo judicial ou diálogo contemporâneos entre áreas do 

conhecimento?: efetividade dos direitos fundamentais, concretizando a justiça. Revista de Direito Privado, 

São Paulo, v. 17, n. 65, p. 55-72, jan./mar. 2016 
  

27. FIGUEIRA, Maria Eduvirges Borges Fortes da Costa. Aposentadoria do deficiente no Regime Geral da 
Previdência Social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 73, p. 54-70, jul./ago. 

2016 
 

28. FLUMINHAN, Vinicius Pacheco. Parâmetros legais objetivos para uma (re)construção do conceito de pobreza 
na LOAS. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 73, p. 71-84, jul./ago. 2016 

 
29. FREIRE, Felipe Thé. A tributação da renda ativa e passiva auferida por empresas coligadas e controladas no 

exterior e a legislação Controlled Foreign Corporation (CFC) brasileira. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 67-89, maio/jun. 2016 

 
30. GASPERINI, Marcos. Recursos no novo CCPC: breve análise. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, 

v. 19, n. 110, p. 108-129, jul./ago. 2016 
 

31. GONÇALVES, Antonio Baptista. A modificação dos prazos processuais no novo Código de Processo Civil e 
seus reflexos no Direito tributário. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 87-107, 

jul./ago. 2016 
 

32. ______; SOU CHU, Debby Helena. Novas normas do novo Código de Processo Civil com ênfase na audiência 
preliminar de conciliação ou mediação e seus reflexos no Direito tributário. Revista de Estudos Tributários, 

Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 22-44, jul./ago. 2016 
 

33. GRAMSTRUP, Erik Frederico. Ensaio sobre os bens fora do comércio jurídico. Revista de Direito Privado, 

São Paulo, v. 17, n. 65, p. 15-38, jan./mar. 2016 
 

34. GRUPENMACHER, Betina Treiger. Os processos judiciais e administrativos tributários e o incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica do novo Código de Processo Civil. Revista de Estudos 
Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 130-148, jul./ago. 2016 

 
35. HARADA, Kiyoshi. A interminável discussão do salário-maternidade. Revista Síntese de Direito 

Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 73, p. 230-231, jul./ago. 2016 

 
36. ______. Os impactos do novo Código de Processo Civil nos processos tributários. Revista de Estudos 

Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 386-397, jul./ago. 2016 

 
37. LIMA, Leonardo Romero de. Os honorários advocatícios nas ações contra a Fazenda Pública e o novo Código 

de Processo Civil. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 398-409, jul./ago. 2016 

 
38. LIMA, Phernanda Cirino de. Tutela provisória e o processo tributário frente ao novo CPC. Revista de Estudos 

Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 547-559, jul./ago. 2016 

 
39. LOURO, Arthur Souza. A tutela jurídica da identidade do transexual. Revista de Direito Privado, São Paulo, 

v. 17, n. 65, p. 97-117, jan./mar. 2016 
 

40. LUMMERTZ, Henry Goncalves. A responsabilidade pessoal do diretor, gerente ou representante da pessoa 
jurídica e o incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Revista de Estudos Tributários, Porto 

Alegre, v. 19, n. 110, p. 326-344, jul./ago. 2016 
  

41. MACHADO, Hugo de Brito. A base de cálculo do imposto de importação e as despesas realizadas no território 
nacional. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 203-209, maio/jun. 2016 

 
42. ______. Vigência da lei processual no tempo e os honorários da sucumbência no novo CPC. Revista de 

Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 372-377, jul./ago. 2016 



 
43. MAIA, Luiz Augusto Almeida. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica nas hipóteses de 

redirecionamento da execução fiscal. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 428-

439, jul./ago. 2016 
 

44. MARIANI, Orontes Pedro Antunes. A desconsideração do laudo de mensuração dos ativos e do ágio por 
rentabilidade futura previsto na Lei 12.973/2014, e a observância dos princípios da motivação, ampla defesa e 
contraditório. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 305-329, maio/jun. 

2016 
 

45. MARICATO, Andreia Fogaça Rodrigues. Acréscimos na restituição do indébito de tributos estaduais e 
municipais. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 261-283, maio/jun. 2016 

 
46. MARTINS, Ânderson Andreoli. Suspensão do processo de execução fiscal e o novo Código de Processo Civil. 

Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 55-76, jul./ago. 2016 

 
47. MELHEM, Michel Gulin. A essência do incidente de desconsideração da personalidade jurídica e sua relação 

com a execução fiscal. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 440-459, jul./ago. 

2016 
 

48. MOREIRA, Bernardo Motta. O novo CPC e os reflexos no processo tributário administrativo. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 500-519, jul./ago. 2016 

 
49. MOTA, Sergio Ricardo Ferreira. Costumes como fonte de Direito tributário no Brasil versus princípio da 

legalidade tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 128, p. 119-145, 

maio/jun. 2016 
 

50. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do Direito tributário e a repercussão do novo Código de Processo 
Civil. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 653-664, jul./ago. 2016 

 
51. PANCOTTI, Luiz Gustavo Boiam. Evolução histórica do Ministério da Previdência Social no Brasil. Revista 

Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 73, p. 39-53, jul./ago. 2016 

 
52. PANDOLFO, Rafael. Impactos do novo Código de Processo Civil no efeito suspensivo dos embargos à 

execução fiscal. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 608-617, jul./ago. 2016 

 
53. PANTOJA, Alexandre. O processo administrativo tributário e a efetividade jurisdicional dos órgãos de 

julgamento no novo Código de Processo Civil. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 

45-54, jul./ago. 2016 
 

54. PAULA, José Arnaldo Godoy Costa de. Anexo IV da IN 1.515/2014 e adoção inicial da Lei 12.973/2014: 
reflexões sobre ajuste de taxa de depreciação. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, 

n. 128, p. 211-240, maio/jun. 2016 
  

55. PELLEGRINO, Bruno. O incidente de resolução de demandas repetitivas no novo CPC e seus 
desdobramentos ao Direito processual tributário. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 110, 

p. 149-173, jul./ago. 2016 
 

56. PEREIRA, Michele Cristie. A Lei de arbitragem e o regulamento da Câmara Nacional de Resolução de 
Disputas - Confederação Brasileira de Futebol (CBF). Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, 

n. 32, p. 36-54, ago./set. 2016 
 

57. QUEIROZ, Roger Moreira de. O livre convencimento sob o viés do pós-positivismo: da discricionariedade 
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